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Relação de servidores que tem valores do processo dos Planos 
Econômicos do extinto DNER para receber

O Sindiserf/RS comunica que está em destaque no site do Sindicato, a nominata com os servidores que 
devem contatar a Assessoria Jurídica com a máxima brevidade possível, para recebimento de valores das 
diferenças salariais referentes à URP de 1988. Em caso de falecimento, é necessário que os sucessores e 

pensionistas do servidor(a) falecido(a) entrem em contato para recebimento dos valores.
O escritório da Assessoria Jurídica fica na rua Andrade Neves, no 155/116, bairro Centro, em Porto Alegre, 

telefone (51) 3284.8300, e-mail: publico@woida.adv.br. O atendimento é de 2ª a 5ª feira, das 14 às 18h.
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Luta dos servidores seguirá, pelo povo e 
contra todo o desmonte neoliberal

Insinuações de Paulo Guedes que condicionam reposição salarial a reforma administra-
tiva faz parte do leque de falácias neoliberais do governo Bolsonaro. Condsef/Fenadsef 

aponta debate com a sociedade para denunciar a tentativa de desmonte em curso

Diante de novas declarações infundadas 
sobre despesas públicas e austeridade 
fiscal por parte do ministro da economia, 

Paulo Guedes, e do presidente Jair Bolsonaro, o 
secretário-geral da Condsef/Fenadsef, Sérgio Ro-
naldo da Silva, reforçou a necessidade da luta or-
ganizada pelo conjunto dos servidores públicos fe-
derais.

“Eles fazem esse sensacionalismo pra poder ten-
tar botar uma pá de cal em cima de um pedido justo 
do funcionalismo”, opina Sérgio, em referência às 
declarações proferidas pelo ministro dia 9 de junho. 

Na ocasião, Guedes sinalizou, à revelia da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que o governo poderia pre-
ver a reposição de salários para o ano que vem. No 
entanto, pela fala do ministro, qualquer aumento ficaria 

condicionado a uma reforma administrativa.
“Para nós, é lamentável, mas conhecemos o 

passado de Bolsonaro e Paulo Guedes e não espe-
rávamos nada de diferente”, opina Sérgio.

A reforma administrativa sugerida envolveria 
uma série de ataques à estabilidade do serviço 
público, a ampliação de cargos comissionados e 
temporários em detrimento de concursos públicos, 
desestruturação das carreiras de Estado e outros 
desmontes. Em suma, a mudança traria para o inte-
rior dos serviços públicos a lógica neoliberal de pre-
carização trabalhista, já em curso no setor privado 
nas últimas décadas. “Eles tem uma tese de estado 
zero para o povo, enquanto nosso movimento sindi-
cal tem uma tese de um estado forte, pujante e de 
políticas públicas”, compara o secretário-geral.

Foto: Reprodução
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O impasse entre as entidades representativas dos trabalhadores e a direção 
da Conab nas negociações em torno do ACT 2017/2019 não chegou ao fim. No 
dia 30 de maio, a Fenadsef informou que foi solicitado o 34º Termo de Prorroga-
ção. No último desdobramento, em 18 de maio, depois de realizar assembleias 
em todo o Brasil, entidades representativas dos empregados da Conab, Fenad-
sef, Asnab e Fisenge, encaminharam ofício conjunto ao presidente da empresa, 
Guilherme Augusto Sanches Ribeiro.

No documento, as entidades comunicaram a decisão unânime dos empre-
gados de rejeitar a proposta da empresa de mudanças no SAS (Sistema de 
Assistência à Saúde). Na ocasião, foi destacado que a categoria não pode acei-
tar mudanças unilaterais, nem a imposição da Geap como única alternativa de 
plano de saúde oferecida.

ACT 2017/2019 da Conab é prorrogado pela 
34ª vez. Medida vale até 30 de junho

Empregados da CONAB no RS rejeitam 
proposta de migrar para o Geap

O Sindiserf/RS reali-
zou assembleia com os 
empregados da Compa-
nhia Nacional de Abas-
tecimento (CONAB), na 
manhã de 9 de maio. A 
atividade ocorreu no Au-
ditório da CONAB/RS e 
reuniu dezenas de parti-
cipantes que por maioria, recusaram a 
proposta de migrar para o Geap

Além das mudanças sobre o plano 
de autogestão por Recursos Humanos 
do Serviço de Assistência à Saúde 
(SAS) para o GEAP, o calendário de 
de lutas em defesa das atividades da 
Conab e dos direitos dos empregados 
e a delegação de poderes às entidades 
nacionais signatárias para ingressar 
com medidas judiciais em defesa dos 
direitos e interesses dos empregados 
da Conab foram os pontos de pauta.

A Conab já havia apresentado in-
tenção de aderir ao plano da Casem-
brapa, mas o próprio plano perdeu o 
interesse de receber os empregados 
da Conab em seu rol de assistidos. 
Mesmo ainda sem muitas informa-
ções, empregados da Conab têm rea-
lizado simulações de adesão ao plano 
da Geap. Mas ao se deparar com a 
mensalidade gerada, uma grande par-
te dos trabalhadores está entrando em 

estado de choque.
Sem o desconto do SAS a maio-

ria não conseguirá manter o plano. A 
mensalidade da Geap será paga via 
boleto e pode ultrapassar 30% do sa-
lário de muitos empregados.

O assessor jurídico do Sindiserf/RS, 
Cezar Ramos reforçou que é preciso 
ter em mente o que o governo pensa 
do serviço público. “Destruir algo já é 
uma posição do governo”. Em relação 
ao plano de saúde, ele ressaltou que a 
alteração proposta foi de forma unilate-
ral e agora estão procurando a opinião 
dos empregados. O advogado também 
informou que o jurídico da Condsef/
Fenadsef está estudando o caso e não 
está definido ainda se haverá ação ju-
dicial sobre o tema. 

Durante atividade, os empregados 
da Companhia destacam o desmonte 
que estão vivenciando na empresa e 
ressaltaram a importância da CONAB 
para o médio e pequeno agricultor e 
para o desenvolvimento para o país.

Em 6 de junho, foi revogada a Ins-
trução Normativa que previa o traba-
lho remoto na União. Com isso, as re-
gras vigentes passam a ser o trabalho 
presencial ou teletrabalho nos termos 
encontrados no Decreto nº 11.072, de 
2022. Diante da opção dada pelo go-
verno Bolsonaro, que envolve a assi-
natura e o cumprimento de um plano 
de trabalho que poderão ser negocia-
dos individualmente por órgão, a Con-
dsef/Fenadsef orienta cautela. 

Para a entidade, em condições 
adequadas, as normas de teletrabalho 
deviam ser negociados para o conjun-
to do funcionalismo, o que pode evitar 
problemas futuros de ordem adminis-
trativa e jurídica para servidores que 
pertencem ao Regime Jurídico Único 
(RJU). A entidade não é contrária a 
aplicação do modelo que se mostrou 
benéfico em diversos aspectos que 
são apontados por muitos servidores. 

Ocorre que num cenário onde o 
processo de negociações com re-
presentantes do funcionalismo é ine-
xistente, a imposição de regras pode 
sim provocar dores de cabeça futuras 
e ainda não previstas. Portanto, a re-
comendação é para que todo servidor 
esteja muito atento às regras que lhe 
serão apresentadas, caso haja inte-
resse consolidado na adoção perma-
nente do teletrabalho.

“Nossa assessoria jurídica está de-
bruçada numa análise detalhada des-
se decreto. Questionamos o metódo 
de impor regras sem que servidores 
sequer tenham condições de levan-
tar qualquer questionamento”, aponta 
Sérgio Ronaldo da Silva, secretário-
-geral da Condsef/Fenadsef. 

Em condições ideais, nor-
mas de teletrabalho deviam 
ser negociadas com todo 

funcionalismo
Imagem: Pixabay
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Diretores do Sindicato se 
reuniram com servidores da 
Fundação Nacional de Saú-
de (Funasa) na tarde de 23 
de maio, na sede do órgão, 
em Porto Alegre. A agenda 
dá continuidade ao conjunto 
de reuniões que a direção 
está realizando com os traba-
lhadores dos órgãos.

A secretária-geral do Sin-
diserf/RS, Eleandra Raquel 
da Silva Koch salientou a im-
portância da mobilização pela 
reposição linear emergencial 
de 19,99%, destacando que 
não há negociação com o go-
verno. “O 5% que o governo 
fala foi divulgado apenas na 
mídia, nunca houve proposta 
formal”, contou.

Outro ponto que a diri-
gente chamou atenção foi 
em relação ao teletrabalho 
previsto no Programa de 
Gestão e Desempenho. De 
acordo com ela, o assunto é 
extremamente complexo e 
é necessário fazer o debate 
para ter uma forma de regu-
lamentação. 

Sobre esse tema, o advo-
gado da assessoria jurídica 
do Sindicato, Marcelo Garcia 
Cunha, disse que a tendên-
cia é que cada vez mais, o 
governo incentive essa mo-
dalidade. “O servidor que op-
tar por trabalhar em casa não 
vai receber insalubridade e 
vale-transporte. Terá gastos a 
mais na sua residência, fora 

outra série de implicações 
que o teletrabalho tem”, des-
tacou.

Os servidores presentes 
na reunião contaram o des-
monte e descaso que a Fun-
dação vem sofrendo. Alguns 
defenderam que, no caso da 
Funasa, é melhor o teletraba-
lho pois não há condições de 
executar as tarefas na sede 
do órgão, localizada no cen-
tro de Porto Alegre.

A servidora da Funasa e 
secretária de Comunicação 
do Sindicato, Rosemary Ma-
nozzo  endossou as dificulda-
des do serviço público e falta 
de estrutura da Fundação. De 
acordo com ela, não há enge-
nheiros no quadro da Funasa 
no RS e segundo um levanta-
mento, deveria ter no mínimo 
ter 34 engenheiros para aten-
der toda a demanda de traba-
lho na área de saneamento 
no RS. “Muitos serviços que 
realizamos estão parados, 
pois dependemos desses pro-
fissionais”, disse Rose, acres-
centando que “este governo 
faz de tudo para destruir o 
serviço público.”

“Não podemos deixar 
o serviço público morrer”, 
garante o secretário de Re-
lações Intersindicais e Parla-
mentares do Sindiserf/RS e 
servidor da Funasa, Marizar 
Mansilha de Melo. Para ele, 
os servidores devem se unir e 
lutar por novos concursos pú-

blicos e entender que 
esta defesa também 
é a defesa do patri-
mônio físico dos ór-
gãos, que estão cada 
vez mais sendo en-
tregue ao mercado.

Teletrabalho e desmonte do serviço 
público são temas de reunião com 

servidores da Funasa
O trabalho de 

mobilização da 
Comissão Nacio-
nal dos Intoxica-
dos da Condsef/
Fenadsef junto 
a parlamentares 
em diversos estados vem gerando resultados importantes. 
No dia 31 de maio, o presidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP-AL), se comprometeu a instalar Comissão Es-
pecial que vai debater a PEC 101/19, de autoria do deputado 
federal Mauro Nazif (PSB-RO). A proposta garante plano de 
saúde e dignidade a servidores da ex-Sucam, admitidos até 
31 de dezembro de 1988, que foram contaminados com pro-
dutos tóxicos quando trabalhavam no combate a endemias.

Acompanhada de parlamentares sensíveis à causa, repre-
sentantes dos servidores da ex-Sucam, hoje Funasa e Minis-
tério da Saúde, de diversos estados (RO, MT, MG, GO, RS, 
MA, PA, RN) estiveram na Câmara trabalhando em defesa da 
PEC 101/19. A proposta já passou pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça. Se aprovada na Comissão Especial, próximo 
passo será ir à votação no Plenário da Câmara. O deputado 
Mauro Nazif destacou que muitos desafios ainda estão pela 
frente para garantir a aprovação da proposta. Um próximo 
passo será promover um trabalho intenso com representantes 
da Comissão Especial. Serão 32 deputados, 16 titulares e 16 
suplentes. Parlamentares como a deputada Perpétua Almei-
da (PCdoB-AC), deputado Bira do Pindaré (PSB-MA), líder do 
PSB na Câmara, deputado Bohn Gass (PT-RS), entre outros, 
já declararam apoio à PEC 101/19. 

Importante registrar, que na CCJ houve somente um voto 
de orientação contrária à aprovação da matéria dos 18 parti-
dos representados na sessão de votação. O resultado repre-
senta uma forte sensibilidade ao tema, sendo assim, com boa 
perspectiva de avanço de aprovação na Comissão Especial e 
no Plenário da Câmara, onde serão necessário votação em 
dois turnos com 308 favoráveis.

Esperança de dignidade - as consequências dessa into-
xicação são mais comumente o câncer de cabeça e a leuce-
mia, além disso, a maioria dos trabalhadores não era submeti-
da a exames regulares e até hoje continuam desassistidos em 
questão de saúde e temendo uma morte precoce. 

A PEC 101 justifica ainda, que a grande maioria desses 
profissionais está sem assistência médica e tratamentos es-
pecializados por questões financeiras, como baixos salários, 
situação essa que agrava a qualidade de vida desses traba-
lhadores. Com perda salarial significativa nos últimos anos 
e alta tarifa dos planos de saúde, tudo que os “Sucanzeiros” 
pedem é que o governo arque com essa despensa médica.

Lira se compromete a instalar 
Comissão Especial que pode levar 

PEC 101 a votação

Foto: Renata Machado

Foto: Mario Hashimoto/Sindsep-MT
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Somente a pressão dos servidores será capaz de 
fazer com que o governo conceda a recomposição 
salarial emergencial pleiteada pelo funcionalismo. Por 
isso, diretores Sindiserf/RS foram a Brasília participar 
das atividades promovidas pela Condsef/Fenadsef, em 
mais uma semana marcada pela Jornada de Lutas dos 
servidores públicos pela reposição salarial emergencial 
de 19,99% e para pressionar o governo de Jair Bolso-
naro (PL) para que abra a mesa de negociação com a 
categoria.

No dia 31 de maio, a concentração ocorreu no Espa-
ço do Servidor (entre os blocos C e D da Esplanada dos 
Ministérios) e caravanas com representantes de diver-
sos estados foram para o ato. O calendário de atividades 
ainda teve uma audiência pública com parlamentares da 
Liderança da Minoria no auditório Nereu Ramos na Câma-
ra dos Deputados, na parte da tarde. “Hoje foi um dia muito 
importante da luta unificada do serviço público e em defesa 
dos empregados da Ebserh”, avaliou a secretária-geral do 
Sindiserf/RS, Eleandra Raquel da Silva Koch. “De manhã, 
após sermos impedidos de permanecer com um carro de 
som na frente do Ministério, fizemos uma caminhada unifi-
cada das diversas entidades em luta em defesa da reposi-
ção emergencial linear em direção ao Congresso”, contou.

À tarde, foi a vez de uma grande atividade no Congres-
so numa audiência pública convocada Frente Parlamentar 

em Defesa do Serviço Público da Câmara, onde servidores 
e parlamentares aliados da defesa do serviço público rea-
lizaram uma atividade que lotou o auditório Nereu Ramos. 

Para o secretário adjunto de Formação do Sindicato, 
Walter Aragão a justeza da luta pela recomposição sala-
rial dos servidores públicos federais foi ressaltada diversas 
vezes pelos representantes de entidades sindicais que se 
manifestaram. “A defesa do serviço público de qualidade 
para a cidadania, somente é possível com o reconheci-
mento aos servidores, também foi destacada”, disse.

De acordo com ele, durante a audiência pública, todos 
realçaram o caráter hostil aos servidores públicos do atual 
governo federal, “o qual prioriza mercantilizar os serviços, 
prejudicando no final a maioria da população.”

Em Brasília, Sindiserf/RS participa de atividades 
em defesa do serviço público

Governo desconversa sobre reposição 
enquanto corta orçamento

Em decisão inócua para a reposi-
ção salarial emergencial, o Ministério 
da Economia anunciou no começo de 
junho mais um bloqueio de recursos 
para áreas essenciais da adminis-
tração pública. O secretário geral da 
Condsef/Fenadsef, Sérgio Ronaldo da 
Silva, entrentanto, alerta que o gover-
no federal faz ‘ouvido de mercador’ e 
tenta confundir a opinião pública. “O 
governo corta das áreas mais essen-
ciais, em que não há necessidade, e 
ainda assim não tem nada certo, nem 
mesmo com esses cortes que são la-
mentáveis. Estamos na mesma situa-
ção, porém o prazo para definir a re-
posição salarial está se encerrando.”

Conforme noticiou o portal Con-

gresso em Foco, a medida anunciada 
hoje prevê o contingenciamento de 
R$ 6,7 bilhões do orçamento federal, 
atingindo principalmente as pastas 
de Ciência e Tecnologia (R$ 2,5 bi), 
Educação (R$ 1,6 bi) e Saúde (R$ 1,3 
bi). A alegação é de que a medida é 
necessária para adequação das des-
pesas ao chamado teto de gastos, que 
limita o crescimento das despesas pú-
blicas à inflação dos últimos 12 meses 
-- à exceção dos juros da dívida públi-
ca, que ficam fora da regra. Segundo 
a imprensa, o anúncio do Governo 
Federal não faz nenhuma menção à 
reposição das perdas salariais do ser-
viço público federal.

O prazo a que o secretário-geral 

da Condsef se refere é 30 de junho, a 
partir de quando a lei de responsabili-
dade veda a possibilidade de elevação 
de despesas com pessoal. De acordo 
com a lei, o prazo para esta definição 
é de 180 dias do fim do mandato, o 
que obriga o governo a apresentar um 
PLN (projeto de lei do Congresso Na-
cional) prevendo o reajuste ainda este 
mês.

A matéria precisa, ainda, ser apro-
vada em sessão conjunta das duas 
casas legislativas (Câmara e Senado). 
No entato, o governo federal não abre 
negociação com os servidores e evita 
dizer com clareza qual decisão será 
adotada, em tentativa deliberada de 
confundir e desmobilizar a categoria.

Foto: Reprodução



Sindiserf/RS                                                                                                                                                      5

O Sindicato marcou presença no ato 
por justiça para o servidor licenciado da 
Funai, Bruno Pereira e o jornalista, Dom 
Phillips. A atividade ocorreu na tarde de 
domingo (19), na Usina do Gasômetro, 
em Porto Alegre.

A secretária geral do Sindiserf/RS, 
Eleandra Raquel da Silva Koch, que 
também é secretária de meio ambiente 
da CUT-RS falou representando a Cen-
tral e lembrou que Bruno teve que se li-
cenciar da Funai para fazer seu trabalho. 
“O serviço público está de luto”, disse ao 
lembrar que o governo de Jair Bolsonaro 
(PL) é genocida, mata o povo e entrega 
a terra indígena, assim como faz com o 
serviço público. “Este governo tem como 
política não demarcar um centímetro de 
terra indígena e de quilombola.”

A dirigente lembrou, ainda, que aqui 
no Rio Grande do Sul, o ex-governador, 
Eduardo Leite (PSDB), também “passou 
a boiada”, com liberação de agrotóxicos 
e com a implantação do novo código am-
biental. “Precisamos derrotar essa políti-
ca. Precisamos derrotar Bolsonaro, nas 
ruas e nas urnas”, encerrou ela.

O secretário de Formação adjunto do 
Sindicato, Walter Aragão, salientou a luta 
dos servidores públicos pela recomposi-

ção linear, após cinco anos sem reajuste. 
“A Funai, assim como inúmeros órgãos 
públicos, não tem condições de trabalhar, 
e isso é fruto desse antigoverno.” Ele 
também destacou a importância de todos 
votarem para o legislativo, pois a absten-
ção é muito grande. “É lá que são feitas 
as políticas contra os quilombolas, os ín-
dios, que destroem o serviço público.”

Antes, na quarta-feira (15), o Sindi-
serf/RS realizou uma assembleia com os 
servidores da Funai (foto). Consternados, 
os servidores da Fundação destacaram 
a importância de valorizar os indigenistas 
do Brasil e relataram diversas situações 
que enfrentam diariamente, como o su-
cateamento e desmonte da estrutura 
física, assédios morais, perseguições 
políticas, além dos riscos inerentes da 
atividade agravados pela política do go-
verno federal que preconiza que não haja 
demarcações de terra indígena. 

Sindiserf/RS participa de ato por justiça 
por Bruno Pereira e Dom Phillips

O presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), disse em maio, 
em entrevista ao programa Roda 
Viva, que deve colocar para votação 
a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 63/2013 em breve. A proposta 
estabelece a volta do quinquênio a 
juízes e procuradores: um reajuste de 
5% no salário, a cada cinco anos de 
trabalho. 

A iniciativa pode provocar um cus-
to bilionário aos cofres públicos. Esti-
mativas variam de R$ 2 a 7,5 bilhões, 
dependendo do universo de beneficia-
dos considerado.

O bônus a juízes e procuradores 
pode custar R$ 2 bilhões, segundo cál-
culos do CLP (Centro de Liderança Pú-
blica). A conta foi feita com base na RAIS 
(Relação Anual de Informações Sociais) 
de 2019, para os funcionários ativos. 

De acordo com nota técnica da en-
tidade, 38.000 pessoas seriam bene-
ficiadas pelo retorno do quinquênio, o 
que, na avaliação do CLP, aumentaria 
a desigualdade e faria com que muitos 
ganhassem acima do teto do funcio-
nalismo público.

Fonte: Poder 360

TRAMITAÇÃO DA
PEC 63/2013

Foto: Reprodução

Servidores do Incra e do Mapa realizam 
ato em defesa do serviço público

Dezenas de servidores do Institu-
to Nacional de Colonização e Refor-
ma Agrária (Incra) e do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) realizaram um ato em defesa 
do serviço público, na manhã de 14 de 
junho, no hall de entrada do prédio do 
órgãos, em Porto Alegre. A atividade 
foi promovida pelo Sindiserf/RS, Sin-
dicato Nacional dos Auditores Fiscais 
Federais Agropecuários (ANFFA Sin-
dical) e Sindicato Nacional dos Peritos 
Federais Agrários (SindPFA).

Destacando que não há negocia-

ção salarial com o governo 
federal sobre reajuste da ca-
tegoria, a secretária geral do 
Sindiserf/RS, Eleandra Ra-
quel da Silva Koch ressaltou 
que o prazo para conseguir 
algum reajuste, devido às 
eleições, é 2 de julho.   “Ape-
nas com mobilização será 
possível conseguir alguma coisa.  E 
não há negociação, tudo que se tem 
até agora são informações ditas pela 
imprensa. A necessidade de cancelar 
a Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) 32, da reforma administrativa, e 
de aprofundar o debate sobre o tele-
trabalho também foram assuntos. 

Na semana anterior, o Sindiserf/
RS havia realizado uma reunião com 
os servidores do Incra. 

Foto: Renata Machado
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A assessoria jurídica do Sindiserf/
RS tem ajuizado ação referente às 
férias dos empregados da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares 
(Ebserh). O processo trata da integra-
lidade do valor pago ao empregado, o 
que deve ser efetivado respeitando a 
data limite conforme a legislação vi-
gente, e não diferenças de valores de 
férias não pagas.

O pagamento deve ser realizado 
conforme preconiza o artigo 145 da 
Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), que estabelece que o paga-
mento da remuneração das férias 
seja feito até dois dias antes do 
início do respectivo período, sob 
pena de multa conforme determina 
o artigo 137. Sempre que as férias 
forem concedidas após o prazo de 
que trata o artigo 134, o emprega-
dor pagará em dobro a respectiva 
remuneração.

A advogada Juliana Brandelero ex-
plica que a diferença não é no valor 
das férias. “Não é que o empregado 
recebeu o valor a menor, ele recebeu 
o que tinha que receber. Porém, esse 
pagamento do valor integral de férias 
não ocorreu na data correta, dentro do 
prazo previsto em lei”, disse.

A empresa tem até dois dias antes 
de você sair de férias para pagar o 
valor integral. “A Ebserh paga 70% do 
valor, por exemplo, e depois o restan-
te da parcela em outro contracheque 
ou só paga nas próximas férias e o 
empregado acaba nem percebendo”, 
destaca Juliana.

O secretário adjunto de Saúde do 
Trabalhador do Sindiserf/RS e em-
pregado da Ebserh no HE-UFPEL, 
Jaques Boeno acredita que essa ação 
judicial é muito importante, para, além 
disso, o diretor destacou a atuação do 

setor jurídico a diversas pautas e de-
mandas dos empregados da Ebserh. 
“Talvez essa ação tenha ganhado 
mais visibilidade por atingir todos os 
empregados.”

“Muitos vinculam a ação do sindi-
cato apenas à negociação coletiva e 
situações como essa evidenciam a im-
portância das entidades sindicais. E o 
suporte jurídico que a assessoria nos 
dá através do Sindiserf/RS nos deixa 
muito mais seguros como dirigentes 
sindicais”, defende Jaques.

A secretária adjunta de Assuntos 
Jurídicos do Sindicato e empregada 
da Ebserh no HUSM, Vera Regina Go-
mes da Rosa destaca que o Sindiserf/
RS está informando a todos os em-
pregados da Ebserh sobre as férias, 
colocando à disposição o setor jurídi-
co. “O assessor jurídico Cézar Ramos 
veio dar atendimento nos dias 3 e 17 
para todos os empregados públicos 
da Empresa.”

“Esse processo é muito importan-
te, pois os empregados não teriam 
acesso a esta informação se a asses-
soria jurídica do Sindicato não fizesse 
esta revisão das férias. Além disso, é 
um valor bem expressivo e relevante 
para os trabalhadores. Segundo in-
formações jurídicas, essa ação é um 

processo rápido, sendo que todos os 
dados do empregado estão no App 
SOU.GOV e podem ser acessados 
e enviados para o escritório por e e-
-mail”, avisa Vera.

“O jurídico verificou esse direito 
e que a Empresa estava pagando 
de forma incorreta as férias”, disse o 
secretário de Saúde do Trabalhador 
do Sindiserf/RS, Reginaldo Valadão 
é empregado da Empresa no HU-
-FURG. De acordo com ele, a partir 
disso, os dirigentes sindicais divul-
garam a informação nos hospitais de 
atuação dos empregados da Ebserh.

Outro destaque que o diretor fez foi 
em relação ao atendimento da asses-
soria jurídica. “Os advogados do Sin-
dicato estão a disposição e realizando 
atendimentos, já ocorreram em Rio 
Grande e Santa Maria, para orientar 
melhor os trabalhadores”, declara.

Interessados deverão procurar o 
Sindicato ou o Departamento Jurí-
dico com a máxima brevidade para 
mais informações através dos se-
guintes canais de atendimento:

Telefone Sindiserf/RS: 0800 
603 1988, (51) 99108.0799 e (51) 
3284.8300 (departamento jurídico). 
E-mail: sindiserfrs.org@gmail.com

Sindiserf/RS ajuíza ação referente à integralidade do 
valor das férias dos empregados da Ebserh

A ação é individual e o empregado(a) que tiver interesse deve procurar a assessoria jurídica
Imagem: Pixabay



Os plantões jurídicos na Delegacia do Sindicato de 
Santa Maria, no centro do estado, retornaram no último dia 
3. Os atendimentos são limitados a seis pessoas por tarde, 
sendo importante o agendamento prévio através do fone: 
(55) 3222-8991, das 13h às 17h.

É importante ressaltar, que todos deverão ter os de-
vidos cuidados com a prevenção contra a covid-19, será 
necessário o uso de máscara para todos durante os atendi-
mentos, sendo que no local será disponibilizado álcool gel 
para higienização das mãos.

A delegacia do Sindicato está localizada na avenida Rio 
Branco 601, 2º andar, sala B, no Edifício Mascarenhas de 
Moraes, centro de Santa Maria.

Como de praxe, os plantões jurídicos na delegacia de 
Santa Maria ocorrerão todas as primeiras sextas de cada 
mês. Confira o calendário:

3/6/2022
1/7/2022
5/8/2022
2/9/2022
7/10/2022
4/11/2022
2/12/2022
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A Medida Provisória n. 1.119, de 25 
de maio de 2022, reabriu o prazo de 
opção para o regime de previdência 
complementar (Funpresp). A opção 
poderá ser feita até o dia 30 de no-
vembro de 2022.

Essa opção, que é irrevogável e ir-
retratável, envolve fundamentalmente 
os servidores que tenham ingressado 
no serviço público até a data anterior 
ao início da vigência do regime de pre-
vidência complementar, o que ocorreu 
em 04 de fevereiro de 2013.

Os servidores que ingressaram 
após essa data e que recebem re-
muneração acima do limite máximo 
dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social (R$ 7.087,22) são 
automaticamente inscritos no plano 

de previdência complementar, embora 
tenham o direito de requerer, a qual-
quer tempo, o cancelamento de sua 
inscrição.

A Medida Provisória n. 1.119/22 
em nada altera o cenário de incerte-
zas que envolve o regime de previ-
dência complementar. Ao contrário, 
aprofunda os riscos, pois foi retirada 
a natureza pública do Funpresp, fra-
gilizando as garantias aos servidores.

Além disso, o critério de cálculo do 
benefício especial a ser pago aos ser-
vidores que fizerem a opção em 2022 
não mais levará em conta as maiores 
remunerações correspondentes a oi-
tenta por cento de todo o período con-
tributivo desde a competência de julho 
de 1994 ou desde o início da contri-

buição, mas, sim, abrangerá a média 
aritmética simples das remunerações 
correspondentes a cem por cento de 
todo o período contributivo desde o 
início da contribuição, critério esse 
que inevitavelmente implicará uma re-
dução (devido à diminuição da média) 
no valor do benefício a ser pago no 
futuro.

Por fim, permanece a possibilidade 
de a gestão dos recursos garantidores 
dos planos de benefícios ser realizada 
por meio de fundos de investimentos, 
o que permite que esses recursos se-
jam submetidos às incertezas típicas 
do sistema financeiro.

Por: Marcelo Garcia da Cunha, 
Assessoria Jurídica do SINDISERF/RS

Breve nota sobre reabertura do prazo de opção 
para o regime de previdência complementar

O Sindiserf/RS convoca os seguintes servi-
dores ou seus familiares a entrar em contato 
com a Assessoria Jurídica do Sindicato para 

os devidos encaminhamentos.
Nome  Pasta 
JOAO PAULO TRINDADE 37559 
ALBERTINA BUSATO ROMAN 1215 
ENIO GINES DOS SANTOS 1059 
Ateneu Parcianello 46049 
Aury de Avilla 46049 
 José Cechinato 3531 
Jose Eli da Silva 3531 
MARIA LUIZA BATISTA 4116 
ENEDIR SILVA DA SILVA 38989 
Euzebio Hermann Rosa 35741 
José Ênio Pacheco Zuccolo  565 
Maria Borba Pires  565 
Nelci Garcia Freitas  565 
Adão Alves dos Santos  565 
Eunice de Souza Araújo  565 
Maria do Carmo de Paula Urbim  565 
João Salome Firmino  565 
Miguel Petrollini Guimarães  565 
Wanderley Teixeira Machado  565 
Sucessão de Maria Izabel Ferri Maciel   565 
Sucessão de Raymundo Pontes  565 
Sucessão de Ademar dos Santos Teixeira  565 
Sucessão de Ida dos Reis Oliveira  565 
Sucessão de Maria Dinah Pinus Rodrigues  565 
Reduzino Manoel de Souza  565 
Adão Augusto Doering  565 
Sucessão de Paulo Victor Cunha Carneiro   565 
Albino Agne 1270 
ERMIDA DIRCE DADALT EMANUELI 4456 
MANOEL AUGUSTO DA COSTA VIANNA 3643 
Sucessão de Manoel Mario Machado da Silva  3643 
Sucessão de Maria Emilia da Gloria Ferreira Cruz 3643 
PEDRO JOSE VANIN 4082 
MARIA DA SILVA GARCIA 1472 
 

Plantões jurídicos voltaram na Delegacia
do Sindiserf/RS em Santa Maria 

Imagem: Pixabay
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SECRETARIA GERAL
Titular: Eleandra Raquel da Silva Koch (INCRA)
Adjunto: José Mário Amaral Virué (IBAMA)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PATRIMÔNIO
Titular: Marcolino Antunes de Oliveira (COMAER)
Adjunto: Vivian Petit (PRF)
SECRETARIA DE FINANÇAS
Titular: Edi Frutuoso da Costa (COMEX)
Adjunto: Ary Otávio Canabarro dos Santos (MIN. 
SAÚDE)
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Titular: Marcos Gladimir Lima Lacerda (COMEX)
Adjunto: Vera Regina Gomes da Rosa (EBSERH)
SECRETARIA DE FILIAÇÃO E POLÍTICA SINDICAL
Titular: André dos Santos Almeida (EBSERH)

Adjunto: Jorge Ildo da Motta (CONAB)
SECRETARIA DE FORMAÇÃO
Titular: Leonardo Toss (MAPA)
Adjunto: Walter Morales Aragão (INCRA)
SECRETARIA DE RELAÇÕES INTERSINDICAIS e 
PARLAMENTARES
Titular: Marizar Mansilha de Melo (FUNASA)
Adjunto: Norberto Ferreira de Azambuja (COMEX)
SECRETARIA DE MOVIMENTOS SOCIAIS, GÊNE-
RO E ETNIAS
Titular: Joelsio Luiz Barbosa dos Santos (IBAMA)
Adjunto: Valéria da Silva Amaral (IPHAN)
SECRETARIA DE APOSENTADOS E PENSIONISTAS
Titular: Zaida Haack Bastos (DNIT)
Adjunto: Arlindo Augusto Fernandes Ximendes 

(MIN. SAÚDE)
SECRETARIA DE COMUNICAÇÕES
Titular: Rosemary Manozzo (FUNASA)
Adjunto: Francisco de Paula Bastos Correia (DE-
CIP/ME)
SECRETARIA DA SAÚDE DO TRABALHADOR
Titular: Reginaldo Luceiro Valadão (EBSERH)
Adjunto: Jaques Vagner Soares Boeno (EBSERH)
CONSELHO FISCAL
Titulares: José Francisco Santin (MIN SAÚDE), Eva 
Lourdes Silva Corrêa (INCRA) e José Nede Ferreira 
Goulart (MIN. SAÚDE)
Suplentes: Cledi Ribeiro da Silva (MIN. SAÚDE), 
Ivany Pinheiro Machado (COMEX) e  Hélio Adão 
Kozikoski (FUNAI)

Publicação do Sindicato dos Servidores 
e Empregados Públicos do RS
Jornalista responsável: Renata 

Machado (MTb.: 14.046) 
4.050 exemplares

8h30 às 12h – 13h30 às 18h
Tel.: 0800 603 1988

sindiserfrs.org@gmail.com
Rua General Bento Martins, 24, conj. 902

Porto Alegre - RS

CURTA A 
NOSSA 

PÁGINA NO 
FACEBOOK

Estamos também
no Twitter: 

@SindiserfRS

Entidades sindicais são fundamentais para a defesa 
dos trabalhadores e o fortalecimento da democracia. 
Desde o golpe de 2016, que retirou a ex-presidenta Dilma 
Rousseff da presidência da República, os sindicatos as-
sim como a classe trabalhadora estão sob forte ataque. 
“Em um momento difícil como esse, quem tem coragem 
de erguer a voz e lutar por nossas bandeiras são as en-
tidades sindicais”, afirma o secretário-geral da Condsef/
Fenadsef, Sérgio Ronaldo da Silva.

De acordo com ele, “estas jamais se curvarão aos pés 
de governos autoritários, como este que temos”. O diri-
gente destaca que vivemos momentos muito difíceis no 
nosso país, com instituições sendo ameaçadas e, justa-
mente por isso, sindicatos, federações e confederações 

são ainda mais importantes.
“Não é à toa que o governo federal tenta acabar com a 

organização dos trabalhadores de diversas maneiras. Por 
exemplo, com a retirada da consignação dos sindicatos, 
fazendo com que os servidores se desfiliem através do 
sistema institucional, o que revertemos na Justiça, pois 
isso é ilegal”, recorda.

Por isso, é fundamental que os trabalhadores forta-
leçam as entidades que representam suas respectivas 
categorias. “É muito importante que os servidores e ser-
vidoras se filiem aos sindicatos nos seus estados. É a 
trincheira da defesa da classe trabalhadora, dos nossos 
direitos, dos serviços públicos, de políticas publicas e da 
democracia.” 

Fortaleça o Sindiserf/RS. Filie-se!

O Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA), que 
mede a inflação oficial, ficou em 
0,47% em maio, taxa inferior ao 
1,06% de abril deste ano e ao 0,83% 
de maio do ano passado. Os dados 

foram divulgados em 9 de junho pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Com o resultado de maio, o IPCA 
acumula taxa de 4,78% no ano. Em 
12 meses, a inflação acumulada é 

de 11,73%, abaixo dos 12,13% re-
gistrados no mês anterior.

O índice acumulado em 12 me-
ses segue, pelo nono mês consecu-
tivo, acima de 10%, aumentando o 
custo de vida dos brasileiros.

Tá tudo caro! Apesar de baixa, inflação segue acima dos 10%

Se informe!

Acesse o nosso site: 
www.sindiserfrs.org.br
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